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    “O objeto da ciência social é uma realidade que abrange todas as lutas, individuais e coletivas, destinadas a conservar ou transformar a realidade, e em particular as que estão em jogo na imposição da definição legítima de realidade e cuja eficácia propriamente simbólico pode contribuir para a preservação ou subversão da ordem estabelecida, isto é, da realidade”.




    Bourdieu (1980a, p. 244).




    “[...] todo sistema de esquemas percepção e de pensamento exerce uma censura primordial, na medida em que não pode dar origem a pensar e perceber o que dá para pensar e perceber, sem produzir eo ipso um impensável [...]”.




    Bourdieu (2000, p. 305).
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    PREFÁCIO




    O livro de autoria de Louis-Jacksonne Lucien, intitulado “Haiti: classes populares e campo político de 1986 a 2018”, resulta de seu laborioso esforço acadêmico junto ao Programa de Pós-Graduação em Sociologia (PPGS), na Universidade Federal de Mato Grosso (UFMT), onde cursou o Mestrado em Sociologia com defesa de dissertação no ano de 2020, e aborda a interferência dos esquemas de percepção das relações sociais estabelecidas pelas classes populares na constituição de movimento popular de transformação da ordem social no Haiti de 1986 a 2018.




    Neste trabalho acadêmico, observa-se a vivência do autor, haitiano de nascença e francófono, retratada de maneira peculiar e com marcas indeléveis de luta por reconhecimento travada pelo pesquisador, a começar pelo seu processo seletivo em certame intitulado “Bolsa Coimbra”, onde se sagrou vencedor e merecedor de bolsa de pesquisa para realizar seu primoroso trabalho.




    Os desafios enfrentados por Louis foram muitos e posso de acompanhamento mencionar alguns, como a migração, o acolhimento no Brasil, o estranhamento em face da nova cultura, a culinária e, talvez, a grande barreira, a língua portuguesa na sua forma escrita e falada. Falei ‘talvez’ porque sabidamente se conhece a história do Haiti, cuja população, historicamente, sofre com os cataclismos e dramas decorrentes de força maior e performances políticas que fizeram o país mergulhar em crise humanitária, sintomaticamente retratada na diáspora haitiana, por isso a possibilidade de enfrentamento de barreiras muitos maiores do que essas mencionadas. De maneira ímpar, Louis se superou e conseguiu vencer os obstáculos que foram se sucedendo, concluindo com maestria, mesmo diante de tamanhas adversidades, o Curso de Mestrado em Sociologia da UFMT.




    Desse percurso resultou esta obra, cuja escrita é densa, mas acessível para os leitores que tenham interesse em conhecer a realidade haitiana no lapso temporal escolhido para a pesquisa, rememorando a ditadura dos Duvalier em oposição à reivindicação da sociedade civil por mais democracia e mais igualdade, o que resultou na queda da ditadura em 1986. Naquele quadro de expectativas de transformação da estrutura social as massas haitianas continuaram excluídas do processo político, muito por conta da ausência de um campo progressista. Perduraram a crise social e as péssimas condições de vida, o que impede a constituição de um “movimento popular”.




    É a partir desse panorama que Louis levanta sua questão e apresenta a hipótese de que “as classes populares do Haiti (os pequenos camponeses haitianos, a maioria das categorias urbanas), em sua maior parte, excluídas do mercado formal do trabalho e sem um capital escolar significativo apresentam esquemas de percepções das relações sociais, herdadas da vida camponesa, reforçadas pela moralidade religiosa - despossuídas da possibilidade de conceber a sociedade como um espaço de lutas objetivas”. Com procedimentos metodológicos bem delineados, alicerçou sua análise no estruturalismo genético de Pierre Bourdieu, com destaque às categorias de habitus e campos sociais.




    A análise dos dados nos conduz às percepções dos entrevistados integrantes da amostra de pesquisa e indica relações de luta por reconhecimento fundada nas relações estruturais haitianas com clamor das classes populares às classes dominantes, no entanto, os antagonismos se subsomem diante de discursos políticos conciliatórios. Mesmo assim há evidência de crítica ao individualismo reinante entre os dominantes em contraposição à valorização de um espírito comunitário identificado nas classes populares. Pode-se afirmar que os esquemas comunitários interferem nos julgamentos a respeito das lutas sociais e políticas e seguem lógica estranha ao capitalismo, prejudicando a gênese de movimento popular que pudesse, efetivamente, alterar a realidade social haitiana.




    Derradeiramente, afirmo que esta obra, e sua particularidade, foi forjada na trilha acadêmica de análise do Haiti por um haitiano, prenhe de conhecimento e que navega em águas a serem desbravadas pelo leitor de interesse nesse emblemático e complexo quadro social haitiano onde a incapacidade de mobilização de resistência e confronto com a oligarquia reinante deságua na necessária luta por reconhecimento.




    Cuiabá – MT, dezembro de 2022.




    Edson Benedito Rondon Filho




    Docente do Programa de Pós-Graduação em Sociologia




    da Universidade Federal de Mato Grosso.


  




  

    
1 INTRODUÇÃO




    Passaram-se mais de 30 anos desde que a sociedade civil embrionária haitiana fez a escolha por enfrentar a ditadura dos Duvalier e exigir, em 1986, com toda a sua força, a liberdade de construir uma sociedade democrática e menos desigual. O ditador Jean-Claude Duvalier - que sucedeu seu pai, François Duvalier, em 1971, depois de 29 anos de governo total (considerando pai e filho) - foi forçado a deixar o poder em face de uma mobilização popular multiforme, sem precedentes, sob o impulso de diferentes fatores, como observou Jean-Baptiste Chenet (2011, p. 7):




    […] interno (crise econômica e mobilização social) e externo (pressão do governo americano presidido por Jimmy Carter relacionado à política do direito humano), o regime é forçado a iniciar uma “tímida abertura democrática”. Durante este período, de 1977 a 1980, foi observada a emergência de uma mídia de impressão independente, a retomada limitada da atividade política partidária e da ação sindical.




    Franklin Midy (2017) resume o período com estas palavras:




    O final dos anos 1970 e início dos anos 80 viu, em uma cena política ainda embrionária, dois partidos políticos afirmando seu direito de existir dentro da estrutura da ditadura vitalícia, por um lado, e mais significativamente, um movimento social emancipatório exigindo uma mudança radical na sociedade da desigualdade e da exclusão, por outro lado.




    A crise econômica, trazida a reboque desses fatos, foi reforçada por vários fatores, como o aumento da população camponesa e consequente aumento do êxodo rural, sendo que vários autores a situam anos antes da ditadura, o que lhes permite afirmar que dessa crise decorreu a “solução totalitária” de uma “burguesia haitiana” incapaz de propor um projeto político. Analisando o período anterior à ditadura, Michel-Rolph Trouillot sublinha que “[…] O desastre ecológico e o decréscimo da população rural, por sua vez, reforçam a migração para os centros urbanos e mais particularmente para Porto Príncipe, cuja a população cresce a uma taxa enorme de 6% ao ano 1950-1955” (1986, p. 151).




    Diante da crise, as autoridades públicas aumentaram o imposto sobre o café produzido pelo campesinato e um dos principais produtos de exportação. Michel-Rolph Trouillot observa que: “[…] a parte do governo […] passou de 16% em 1953 para 24% em 1954 e 27% em 1955-56: o campesinato está encurralado. O déficit orçamentário está crescendo; junto com a dívida pública (61 milhões em 1957)”. François Duvalier herdou uma dívida externa que alcançou, um mês antes de seu juramento, “seu nível mais alto na história econômica do Haiti” (PIERRE CHARLES, 1967, p. 151; TROUILLOT, 1986, p. 152).




    A leitura de Sauveur Pierre Etienne (2012, p. 27) não é diferente, ao observar que:




    Para compreender a extensão da crise social haitiana, deve ser lembrado que, de 1950 a 1988, a produção de cereais (arroz, milho, sorgo) aumentou apenas 8%, enquanto a população duplicou, atingindo cerca de 7.000.000 de habitantes. Em 1986, a produção de alimentos per capita diminuiu 13% desde 1979. A participação da agricultura no produto interno bruto diminui de 44% em 1950 para 28% em 1988.




    A ditadura foi apenas uma solução totalitária para a crise, mas a situação econômica continuou em declínio. Jean-Claude Duvalier, sucedendo seu pai no início do ano de 1971, propôs o objetivo de alcançar uma “revolução econômica”, após a “revolução política”, que teria realizado seu pai. Durante a implementação de seu projeto, o país se torna um local especial para o setor de subcontratação (CHENET, 2011, p. 73)1.




    Em parte, aconteceu o desenvolvimento econômico, pois “[…] de 1970 a 1980, o país vive um período de crescimento estável cuja taxa média anual é estimada em 4,7%” (CHENET, 2011, p. 73). No entanto, nota também Jean-Baptiste Chenet que “o embelezamento […] permanece artificial […]; por três razões principais: […] o crescimento não mudou a estrutura econômica do país; estagnação da produção agrícola e destruição do meio ambiente; e, finalmente, a corrupção e as desigualdades sociais” (2011, p. 75-76).




    De fato, “De 1978 a 1984, o Banco de Compensações Internacionais (BRI) estimou os depósitos totais do Haiti em bancos estrangeiros em US $ 1.262 milhões, ou uma média anual de US $ 180 milhões” (CHENET, 2011, p. 77). No mesmo período “[…] o Banco Mundial estima que 60% da população tem 20% da renda nacional. E cerca de 1% detinha quase 44%. A diferença de renda entre a fração da população mais pobre e a minoria mais rica é de cerca de 176%” (CHENET, 2011, p. 77). Assim, essa crise levará, a partir do início da década de 1980, ao agravamento da crise econômica (CHENET, 2011, p. 79)2, o se explica, em certa medida, a extensão da mobilização popular.




    De 1980 a 1985, o protesto dinâmico não enfraquece e no contexto deste concerto de lutas, a Igreja Católica escolhe seu lado e “entra oficialmente na luta contra a ditadura com a tomada de posição (Conferência Religiosa do Haiti), em 4 de dezembro de 1980, contra a campanha repressiva lançada pelo governo.




    Em 1983, a hierarquia da Igreja se afastou publicamente do poder […]” (PAULCÉNA, 2007, p. 62; MIDY, 1991a, p. 80). A Igreja não apenas expressou oposição à repressão, mas esteve abertamente envolvida na luta pela mudança. Seja nas Comunidades Eclesiais de Base (CEB) ou em seus congressos, a instituição religiosa mobilizou uma campanha de promoção para a mudança. Francisco Paulcéna (2007, p. 107) observou que “[…] os TKL (Ti Komite Legliz) ou pequenos comitês eclesiais participam ativamente na conscientização das categorias sociais marginalizadas do campesinato e dos bairros pobres”.




    Além dessas mudanças na posição dessas instituições (a imprensa e a Igreja Católica), o peso desse “movimento social” foi praticamente medido pela forte mobilização de vários setores populares, conforme observado em várias obras. “[…] A grande originalidade dessa conjuntura de mudança de regime reside na natureza desta ousadia popular, que finalmente desafia o poder por um investimento maciço no espaço político” (BUTEAU, 2016, p. 15).




    Franklin Midy afirma que “[…] na primavera da organização popular: grupos camponeses, sindicatos, comitês de bairro, associações de estudantes e professores, associações de mulheres e jovens surgiram em todo o país […]” (1991b, p. 68). Aos olhos de Sabine Manigat: “através destas várias associações e grupos de categorias populares, de 1986 … todas as aspirações e projetos confinados durante trinta anos de ditadura ressurgiram” (2011, p. 180).




    De certa forma, essa multiplicidade de associações e organizações que expressaram a entrada no cenário político do ‘povo’, segundo Michel Hector (2006, p. 69), comprova “[…] [testemunha] um processo de ‘deslegitimação’ do regime político e das autoridades que afirmam liderá-lo”.




    Jean-Baptiste Chenet (2011, p. 112) diagnosticou dois tipos em movimentos populares: “o primeiro baseado em atores sociais de classe é composto de movimentos trabalhistas e camponeses; o segundo tipo de movimento pluriclassista refere-se a movimentos dos bairros vizinhança, particularmente jovens estudantes e mulheres”.




    Entretanto, para além dessa diversidade e da natureza ‘reivindicatória’, as orientações políticas e ideológicas desses movimentos fizeram a diferença dessas mobilizações coletivas na história nacional haitiana (CHENET, 2011, p. 137-142). Essas orientações foram expressas nesses temas:




    a) A estigmatização da dependência do país, com uma denúncia permanente e virulenta da predominância da dominação imperialista norte-americana […]; b) A rejeição das relações sociais oligárquicas; c) Oposição ao modelo de democracia representativa. A estratégia do desafio girava em torno da promoção de uma transformação radical do sistema político conhecido como “chanjman total kapital” (transformação social radical); d) Antagonismo radical contra partidos políticos, duvalierismo e o macoutisme3 […].




    Esse movimento social foi categoricamente destinado a impulsionar a mudança em uma escala social global, pelo menos é a leitura feita pela maioria dos pesquisadores. Mudança de uma ordem social, consignada numa herança de duzentos anos, em continuidade ao sistema colonial de Saint-Domingue que foi agravado pela ocupação americana do Haiti (1915-1934). Este último, particularmente, marcado pela expropriação dos camponeses e pela centralização do país, criando a República de Porto Príncipe, consequentemente, houve a perda de autonomia das províncias, o que contribuiu em grande parte para o fortalecimento dos problemas estruturais. O professor Fritz Dorvilier observa que:




    O movimento social pós-86 está provando ser uma estratégia para construir um novo espaço público. A criação de atores coletivos e as mobilizações coletivas que o estabelecem, em termos de questões sócio-políticas, […] é tanto um marco quanto um vetor que facilita a mudança social (2014, p. 229).




    Mudança, na verdade desta ordem social que Franklin Midy descreveu como […] uma sociedade de exclusão (1991a, p. 76)4, ou como Jean-Jacques Honorat (1991, p. 33) fala:




    […] do endocolonialismo haitiano… em outras palavras, por um lado, uma sociedade, uma população urbana reunida nas várias atividades especulativas ou de serviços em torno do capital de importação-exportação e, por outro lado, uma sociedade camponesa formada por agricultores cada vez mais marginalizados, condenados a produzir lucros e lucros excedentes necessários para a acumulação de capital.




    Em outras palavras, manifesta-se por uma polarização econômico-espacial total que leva Michel-Rolph Trouillot (1986, p. 17-18) a considerar que “[…] há apenas uma questão haitiana: a do campesinato. O campesinato como recurso; o campesinato como questão […]. É na luta desigual deste campesinato e não dos produtores […]” que se encerra a questão haitiana.




    No final, Michel Hector, analisando a realidade dos movimentos populares a partir de 1986, afirma que




    “[…] pela primeira vez na história do país, exceto as lutas naturalmente pela independência, que um movimento popular, no quadro de uma crise sistêmica foi capaz de derrotar a coalizão conservadora das classes tradicionais dominantes e assumir a responsabilidade de garantir a saída da crise” (2006, p. 107).




    No entanto, nos últimos anos, na perspectiva de uma revisão analítica do período de 1986 até o presente, conhecido como “transição democrática”, além da possibilidade de uma “[…] crítica da falta de perspectiva teórica da crise sócio-política contemporânea” (BUTEAU, 2016, p. 15), vários pesquisadores haitianos perceberam um fracasso. Segundo Fritz Dorvilier (2014, p. 219-220), claramente, “o movimento social pós-86 foi baseado em uma politização associativa, […], mas não resultou em uma vitória sobre as instituições estatais tradicionais”. Até recentemente, vários atores da sociedade civil têm se perguntado abertamente: “Conseguimos uma estabilização da democracia em nossa sociedade? A tentação ditatorial não nos ameaça?” (SUZY et al. 2012, p. 7). Devido à situação política com a chegada de Michel Joseph Martelly no poder, em 2011, Fritz Dorvilier fala da falta de um movimento social progressista no Haiti (2012, p. 106-107)5.




    De fato, se na vida estritamente política os haitianos podem, hoje, gozar de certos direitos que foram negados à população durante a ditadura, no plano da ordem das relações econômicas, de 1986 até hoje, globalmente nada mudou. Para confirmar tal assertiva, basta compararmos alguns dados do tempo da ditadura com os de hoje:




    O governo de Jean-Claude Duvalier gastou anualmente três dólares e quarenta e quatro centavos (US $ 3,44) por habitante para a saúde da Nação, e três dólares e setenta centavos (US $ 3,70) por sua educação (LAB 1985). [Além disso], [...] a extrema polarização do corpo social cria uma diferença fundamental entre uma minoria rica e a maior parte da população: 0,4% da nação (cerca de 21.000 de um total de 5,3 milhões) goza de quase 43% da renda nacional. O próprio Instituto Haitiano de Estatística sugere que, no final da década de 1970, dois terços da população rural viviam com US $ 60, enquanto 700 famílias privilegiadas desfrutavam de mais de US $ 50.000 por ano (TROUILLOT, 1986, p. 199-200).




    E hoje as estatísticas descrevem uma realidade pior, nos termos de Dorvilier (2012, p. 23):




    Como indicado por DSNCRP6 56% dos haitianos são relegados abaixo da linha de extrema pobreza fixada em US $ 1 por pessoa por dia; 76% deles vivem com menos de US $ 2 PPP / dia. […] com um coeficiente de Gini (índice de concentração de renda) de 66%, […] há um crescente conteúdo de desigualdades socioeconômicas entre os cidadãos haitianos. De fato, mais da metade da renda nacional, ou 54%, vai para os 10% dos indivíduos mais ricos; pelo menos 70% da renda nacional vai para os 20% mais ricos, enquanto os 10% mais pobres recebem apenas 0, 37% e os 20% mais pobres só recebem 1,39%.




    Essas estatísticas atestam, em grande parte, a perpetuação da ordem socioeconômica expressa na concentração e centralização da economia haitiana, fruto de mecanismos (relações econômicas, políticas e fiscais) estruturais muito particulares. De fato, “[…] enquanto toda a população paga até 27% pela entrada de certos produtos no país, grupos privilegiados nunca excedem 5%” (FLECHER, 2016, p. 20).




    Além disso, certos atores da oligarquia haitiana não se sentiram mais satisfeitos em se beneficiar de vantagens fiscais, mas teriam investido diretamente no controle de certas instituições estatais (JEANTY, 2018)7, o que se transformou, nesse sentido, em preocupação compartilhada por diferentes pesquisadores que tentaram entender o fracasso desses movimentos e explicar a perpetuação dessa ordem desigual, apesar da história de luta das categorias populares haitianas8 e fortes mobilizações populares dos anos 1980 a 1994.




    Assim, nos perguntamos sobre as razões que poderiam explicar isso como persistência até os nossos dias. Embora as classes dominantes haitianas não possam construir projetos para atender à integração das categorias populares, estas últimas, apesar do agravamento da sua condição de vida, continuam incapazes de construir um movimento popular para resposta à repergunta sobre como transformar a ordem social existente. Não afirmamos por essas observações que as categorias populares sejam totalmente inativas, mas simplesmente observamos que elas não superaram as lutas locais, isto é, para além das lutas por um serviço público específico, permanecem na defensiva quando se trata de lutar contra uma decisão política e econômica contrária ao seu interesse imediato por manifestações espontâneas, tumultos ou manifestações contra a corrupção9.




    Nesse sentido, esta pesquisa tem como tema os esquemas de percepções das relações sociais pelas classes populares e a ordem social no Haiti de 1986 a 2018, com vistas a analisar a inexistência de um “movimento popular” no campo político haitiano. Por “Movimento Popular” entende-se um movimento pelo qual as categorias populares (pequenos camponeses, artesãos, desempregados, pequenos comerciantes, pequenos funcionários etc.) levariam em conta a situação antagônica das relações sociais, constituindo uma identidade própria, ao mesmo tempo em que considerariam a oligarquia haitiana como uma classe contra a qual se deve lutar, modificando assim o equilíbrio de poder na sociedade e no campo político, com vistas a transformar a ordem social.




    Os movimentos de protesto do início dos anos 1980, que levaram à queda da ditadura de Duvalier em 1986, foram os mais importantes da história recente do Haiti. E o advento das classes populares na cena política durante este período foi sublinhado por diferentes pesquisadores, como um dos principais pontos da singularidade deste momento de luta. Além disso, segundo alguns pesquisadores, esse movimento, mais do que uma luta contra a ditadura, carregava fortes demandas sociais por uma transformação da sociedade. Mas a maior parte do trabalho feito neste período lida particularmente com o ângulo da transição democrática, portanto, há pouca pesquisa sobre lutas populares e determinantes sócio-históricos que poderiam explicar seus fracassos, na medida em que é isso que a declaração geral expressa. Por outro lado, até agora são poucos os trabalhos que tentam explicar as razões da quase-inércia das classes trabalhadoras, apesar do fato de as classes dominantes serem incapazes de atender suas principais demandas e o agravamento de suas condições de vida. Nesse sentido, nosso trabalho será útil, desse ponto de vista, para agregar aos trabalhos existentes uma outra leitura sobre essa realidade. Além disso, por causa da perspectiva teórica e do fato de partir de visões de mundo das classes trabalhadoras, os resultados deste trabalho podem conter o suficiente para permitir que os elementos das categorias populares em luta realizem uma análise reflexiva de sua diversidade e percebam, ao menos de maneira mais significativa, a relação entre os padrões de percepção das relações sociais dessas classes sociais e o equilíbrio de poder no campo político com as categorias conservadoras.




    A questão problema a ser respondida é: Como os esquemas de percepções das relações sociais das classes populares do Haiti interferiram / interferem na constituição de um movimento político, entre os anos 1986 e 2018, que transformasse a ordem social naquele país?




    Formulamos, como parte deste trabalho, a seguinte hipótese: As classes populares do Haiti (os pequenos camponeses haitianos, a maioria das categorias urbanas), em sua maior parte, excluídas do mercado formal do trabalho e sem um capital escolar significativo apresentam esquemas de percepções das relações sociais, herdadas da vida camponesa, reforçadas pela moralidade religiosa e despossuídas da possibilidade de conceber a sociedade como um espaço de lutas objetivas.




    O objetivo geral é compreender como os esquemas de percepção das relações sociais pelas classes populares do Haiti interferiram / interferem na constituição de um movimento popular de transformação da ordem social no Haiti. Como objetivos específicos temos: 1) Descrever o quadro social e a composição e configuração das classes populares do Haiti de 1986-2018. 2) Interpretar a ordem social haitiana. 3) Explicitar os movimentos populares e existentes no Haiti de 1986-2018. 4) Estudar os esquemas de percepções das relações sociais das classes populares haitianas.




    A abordagem deste trabalho de pesquisa é qualitativa, com uma fase exploratória seguida de descrição. A pesquisa bibliográfica deu suporte para coleta de dados indiretos e para os dados diretos desenvolvemos um roteiro de entrevista semiestruturado para aplicação junto a diferentes sujeitos das classes populares para coleta de suas percepções sobre as relações sociais, lutas políticas e sociais. Essas escolhas metodológicas foram feitas porque foram consideradas as mais eficazes para uma melhor exploração de nosso tema de pesquisa.




    Qualquer pesquisa com pretensão científica tem como uma de suas primeiras obrigações estabelecer sua investigação com base metodológica sistemática e sólida. Tal fundamento não só deve garantir um melhor resultado do trabalho, mas também contribuir para uma avaliação mais favorável de seus resultados pela comunidade acadêmica e, também, facilitar qualquer processo de reprodução da pesquisa, uma vez concluída. Mas, dependendo do problema, das hipóteses e das condições de realização do trabalho, os pesquisadores podem recorrer a diferentes práticas e ferramentas de investigação disponíveis. A pesquisa bibliográfica e / ou documental é uma dessas técnicas de exploração. Por pesquisa bibliográfica e / ou documental, a comunidade científica primeiro concordaria em considerar todos “[…] estudos baseados em documentos como material primordial, sejam revisões bibliográficas, sejam pesquisas historiográficas, para extrair deles a análise, organizando-os e interpretando-os segundo os objetivos da investigação proposta” (PIMENTEL, 2001, p. 180). E, de fato, fundamentada apenas em documentos disponíveis onde o pesquisador não terá que se constituir, mas apresentar os pontos mais relevantes identificados por essa técnica.




    Trata-se de um método de coleta de dados que elimina, ao menos em parte, a eventualidade de qualquer influência […] do conjunto das interações, acontecimentos ou comportamentos pesquisados, anulando a possibilidade de reação do sujeito à operação de medida. (SÁ-SILVA; DOMINGOS DE ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 5).




    Assim, Grawitz (2001, p. 573-574) observa que “[…] o pesquisador não tem controle sobre a maneira como os documentos foram estabelecidos e deve selecionar o que lhe interessa, interpretar ou comparar materiais para torná-los utilizáveis”.




    No entanto, sempre houve entre pesquisadores e metodólogos, certa divergência na definição do que deve ser considerado como “dados” a serem avaliados e como documentos pesquisáveis. É assim que, “[…] para Langlois e Seignobos, a noção de documento se aplicava quase exclusivamente ao texto, e, particularmente, aos arquivos oficiais” (apud CELLARD, 2012, p. 296). Diante dessa visão muito limitada, outros pesquisadores partirão de uma perspectiva mais global para ampliar a consideração do documento. Para esses últimos:




    […] tudo o que é vestígio do passado, tudo o que serve de testemunho, é considerado como documento ou ‘fonte’. Pode tratar-se de textos escritos, mas também de documentos de natureza iconográfica e cinematográfica, ou de qualquer outro tipo de testemunho registrado, objetos do cotidiano, elementos folclóricos, etc. (CELLARD, 2012, p. 296).




    De fato, para falar sobre documentos como dados de pesquisa, essa leitura mais global teria se tornado mais aceitável entre os pesquisadores que preferem falar sobre fontes de documentação. Para Madeleine Grawitz, “[..] há um grande número de documentos de vários tipos e formas. Podemos distinguir documentos escritos e orais, documentos oficiais e documentos particulares” (GRAWITZ, 2001, p. 573). Mas, a discussão sobre essa prática metodológica não se limita ao que deveria ser definido como documentos, mas também ao valor científico desses dados documentais e bibliográficos a serem tomados como objeto de investigação e se outros pesquisadores farão alguma distinção entre pesquisa bibliográfica e pesquisa documental.




    Para uns, como é o caso de Appolinário (2009), “pesquisa documental e pesquisa bibliográfica são sinônimas. [E são, as duas] pesquisas que se restringe à análise de documentos” (SÁ-SILVA; DOMINGOS DE ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 5).




    Para outros, distinção deve ser feita entre pesquisa bibliográfica e pesquisa documental. Oliveira (2007) diz que “a pesquisa bibliográfica é uma modalidade de estudo e análise de documentos de domínio científico, tais como livros, periódicos, enciclopédias, ensaios críticos, dicionários e artigos científicos” (SÁ-SILVA; DOMINGOS DE ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 5). Mas, de acordo com a mesma pesquisadora: “[…] a documental caracteriza-se pela busca de informações em documentos que não receberam nenhum tratamento científico, como relatórios, reportagens de jornais, revistas, cartas, filmes, gravações, fotografias, entre outras matérias de divulgação” (SÁ-SILVA; DOMINGOS DE ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 5-6). Essa consideração do fato de que esses dois métodos devem ser distinguidos não seria exclusiva dessa pesquisadora, outros pesquisadores apontam que:




    A pesquisa documental trilha os mesmos caminhos da pesquisa bibliográfica, não sendo fácil por vezes distingui-las. A pesquisa bibliográfica utiliza fontes constituídas por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos localizados em bibliotecas. A pesquisa documental recorre a fontes mais diversificadas e dispersas, sem tratamento analítico, tais como: tabelas estatísticas, jornais, revistas, relatórios, documentos oficiais, cartas, filmes, fotografias, pinturas, tapeçarias, relatórios de empresas, vídeos de programas de televisão, etc. (FONSECA, 2002, p. 32)




    A partir dessa distinção, outra questão precisa ser destacada com relação à exploração de documentos como parte de uma pesquisa. Primeiro, por basear-se em uma coleção diversa e variada de documentos (GERHARDT e SILVEIRA, 2009, p. 37):




    Qualquer trabalho científico inicia-se com uma pesquisa bibliográfica, que permite ao pesquisador conhecer o que já se estudou sobre o assunto. Existem, porém, pesquisas científicas que se baseiam unicamente na pesquisa bibliográfica, procurando referências teóricas publicadas com o objetivo de recolher informações ou conhecimentos prévios sobre o problema a respeito do qual se procura a resposta (FONSECA, 2002, p. 32).




    Isso é válido tanto para pesquisas bibliográficas, como para pesquisas de documentos.




    A pesquisa documental é um procedimento metodológico decisivo em ciências humanas e sociais porque a maior parte das fontes escritas - ou não - são quase sempre a base do trabalho de investigação. Dependendo do objeto de estudo e dos objetivos da pesquisa, pode se caracterizar como principal caminho de concretização da investigação ou se constituir como instrumento metodológico complementar (SÁ-SILVA, DOMINGOS DE ALMEIDA, GUINDANI, 2009, p. 5).




    O conjunto desses documentos, utilizados como a principal fonte de dados a serem analisados ou não, ou como um método complementar, podem ser analisados em si mesmos, ou seja, como objetivo da pesquisa em questão sob diferentes perspectivas de pesquisa e contando com metodologias de análise específicas, como a análise de conteúdo. De outra perspectiva, esses documentos podem ser usados exclusivamente como fonte de informação para tentar analisar o relacionamento entre várias variáveis em vários ângulos. É nesta última lógica que falamos no contexto deste trabalho de pesquisa documental e bibliográfica.




    A partir desta última visão da pesquisa documental, exploraremos diferentes tipos de documentos escritos: livros, artigos de periódicos, outras teses de pesquisas acadêmicas, relatórios de organizações ou instituições internacionais e nacionais, relatórios e documentos oficiais, artigos de jornal para explicar a realidade e a perpetuação da ordem social haitiana, por um lado, e por outro lado, os diferentes tipos de movimentos populares que surgiram na cena política no Haiti durante o período estudado. Em outras palavras, falando em pesquisa bibliográfica ou pesquisa documental, não pretendemos realizar análises textuais de certos documentos, mas queremos simplesmente usá-los como fontes de informação para refletir essas duas realidades mencionadas acima em análise sistemática.




    O falar sobre uma entrevista em geral pode se referir a vários tipos de relações de comunicação que são totalmente diferentes entre si, dependendo da realidade e da situação. Mas, apesar das diferenças entre elas, por exemplo, uma entrevista concedida a um jornalista, uma entrevista de emprego ou uma entrevista de paciente durante uma reunião com um psicólogo, todos esses tipos estão mais próximos de um aspecto, que é “o fato de que [em todos esses] casos são individuais e há um relatório oral entre duas pessoas, uma delas transmite informações para a outra” (GRAWITZ 2001, p. 643). É nesse sentido que as entrevistas de pesquisa que tem “[…] como condição a interação direta entre entrevistador e entrevistado na coleta de dados, seja ela face-a-face, seja mediada por algum meio de comunicação, [e essas entrevistas] podendo ser aberta, semiestruturada ou estruturada” (JÚNIOR, 2011, p. 175). Essa classificação resulta de dois fatores particulares: o grau de liberdade concedido aos dois interlocutores e o nível de profundidade dos dados que se pretende coletar sobre a realidade em questão no âmbito desta comunicação, que é totalmente determinada pelo equilíbrio que é mantido entre esses dois fatores (GRAWITZ, 2001, p. 643).




    Primeiro, chamamos de entrevista aberta ou livre o tipo de entrevista “[…] que atende muito bem às necessidades de pesquisas exploratórias, trazendo elementos para o detalhamento de questões e para a formulação mais precisa de conceitos relacionados ao tema estudado” (JÚNIOR, 2011, p. 191). Esse primeiro tipo de entrevista teria a característica particular de oferecer maior liberdade a ambos os interlocutores, o pesquisador na formulação de perguntas e o entrevistado em sua maneira de responder. A seguir vem a entrevista semidiretiva ou semidirigida, que segundo Júnior (2011, p. 192):




    […] que combinam perguntas abertas e fechadas, sendo dada ao entrevistado a oportunidade de discorrer sobre o tema proposto. Embora o pesquisador deva seguir um conjunto de questões previamente definidas, pode alterar a ordem das perguntas e lançar mão de questões adicionais que lhe ocorram no momento da aplicação - a fim de ampliar a discussão ou elucidar algo que não tenha ficado claro.




    Esta última, por sua vez, oferece menos liberdade ao pesquisador em particular, que terá de seguir um guia de perguntas já elaboradas para que possa modificar apenas a ordem em que são apresentadas, a fim de melhorar a comunicação e formular outras com vistas a aprofundar certas declarações do entrevistado.




    E finalmente a entrevista estruturada ou dirigida que “[…] se apoia em um questionário fechado, ou seja, todas as perguntas devem ter sido elaboradas previamente sendo vedado ao pesquisador alterar o conteúdo das questões ou mesmo sua sequência no momento da aplica” (JÚNIOR, 2011, p. 191). Ainda chamada de entrevista fechada, neste tipo de entrevista, os dois interlocutores não têm mais liberdade do que nos outros tipos anteriores.




    No que diz respeito a este trabalho, o tipo de entrevista aberta ou gratuita, mais apropriada para a pesquisa exploratória para fornecer informações, com vista a um melhor desenvolvimento de elaboração de entrevistas para futuras investigações, não pode ser nossa base de pesquisa. Também, a entrevista direcionada que apresenta um conjunto de perguntas fechadas com pouca liberdade para os entrevistados, o que consequentemente empobrece o conteúdo coletado, não pode ser base para nossa investigação. Nesse sentido, a entrevista semidiretiva é a mais apropriada em razão das condições e adequações de sua realização. Além disso, o conjunto de objetivos visados pela entrevista semidiretiva é a melhor ferramenta para cumprimento dos objetivos e coleta de dados desta pesquisa.




    Para Lorraine Savoie-Zajc, a entrevista semidiretiva atende a vários objetivos, incluindo: “tornar explícito o universo do outro; a compreensão do mundo do outro; permite aprender sobre o mundo do outro e dos interlocutores, organizar, estruturar seus pensamentos” (2009, p. 342-343). A mesma autora ressalta que a condição de realização desse tipo de entrevista permite acesso a “[…] que o outro pensa e que não pode ser observado: sentimentos, pensamentos, intenções, motivos, medos, esperanças; também possibilita identificar vínculos entre comportamentos passados e o presente, dando acesso a experiências de vida reservadas de outra forma” (idem, p. 343).




    Por outro lado, Duchesne Sophie afirma, apesar de muitas críticas endereçadas à entrevista semidiretiva10, que:




    A entrevista não pré-estruturada, que muitos continuam chamando de ‘não-diretiva’, é apenas uma técnica entre outras que pode ser usada como parte de uma estratégia de pesquisa voltada ao estudo dos sistemas de representações. E continuamos a pensar que, nesse contexto, poucos métodos contribuem também para a construção e análise desse objeto (1996, p. 205).




    Dado que este trabalho de pesquisa tem como objetivo principal analisar os padrões de percepção das relações sociais pelas classes populares haitianas, as entrevistas semidiretivas seriam, portanto, mais bem adaptadas para nos permitir descobrir esses esquemas de pensamento, ajudando-nos a descobri-los por meio de conversas em que os sujeitos de pesquisa são livres para se expressar e apresentar suas opiniões. As entrevistas semiestruturadas também possibilitaram explicar os elementos que esses sujeitos mobilizam para formular suas opiniões, isto é, a estrutura de seus pensamentos.




    Na medida em que nosso objetivo geral é compreender a interferência dos esquemas de percepção da classe popular (seu ethos de classe) nas relações sociais e na constituição de um movimento popular, estudando seu julgamento a respeito das lutas políticas e sociais, a entrevista semidiretiva nos parece ser a melhor ferramenta metodológica para a coleta desses tipos de dados. As questões fundamentais foram orientadas no sentido de coletar a história de vida dos sujeitos entrevistados, suas experiências e valores. Também foram entrevistados sobre a representação das categorias dominantes, relações sociais, lutas sociais e o que deve ser do seu ponto de vista as perspectivas de soluções para a crise da sociedade e as condições de vida.




    Nessa perspectiva metodológica, nossas principais categorias de análise11 são: a percepção dos indivíduos da realidade social geral, sua percepção do campo político [e discursos políticos de lutas] e sua percepção das relações entre os grupos sociais.




    Durante a exploração de nossos dados de pesquisa, procuramos enfatizar sistematicamente os julgamentos sobre essas diferentes realidades e todas as lógicas percebidas, bem como o conjunto de raciocínios que serviram de base de compreensão. Em outras palavras, tomando como categoria de análise as representações dos indivíduos sobre a realidade social e econômica, listamos suas leituras de suas condições de vida e as analisamos para destacar os motivos lógicos que as apoiam.




    Fizemos o mesmo trajeto com a percepção sobre a realidade política, isto é, relações (de lutas) entre os principais agentes (políticos) e instituições (partidos políticos) mais determinantes da evolução das questões políticas e suas visões das relações entre as classes sociais, entre elas e a oligarquia haitiana, a fim de explicar as lógicas específicas de suas posições e da formulação de suas opiniões, configurando o habitus e a luta travada no campo político.




    Falar das classes populares, na perspectiva teórica que este trabalho de pesquisa implica, é considerar a população de estudo segundo dois critérios fundamentais de inclusão: 1) sua condição econômica de existência, enquanto categorias sociais com menos capital econômico, e 2) o nível muito baixo de educação, que reflete a deficiência de capital cultural e social. Assim, a partir desses dois critérios de inclusão, nossa população geral em análise inclui: desempregados (sem qualificações, com um nível educacional muito baixo), pequenos agricultores, pequenos comerciantes, pequenos revendedores, revendedoras e todas as categorias que vivem da economia informal, pequenos artesãos, pequenos funcionários públicos e privados e trabalhadores nas indústrias de subcontratação.




    No entanto, a partir dessa população geral, tivemos que excluir certas categorias por várias razões. Primeiro, uma vez que estamos analisando o período de 1986 a 2018, não consideramos integrantes das categorias sociais populares os sujeitos abaixo de 25 anos, uma vez que para o critério de idade, nossa opção foi por sujeitos que já tinham 30 anos ou mais, pois, dessa forma coletamos dados de pessoas que durante o período determinado de pesquisa (1986 a 2018) não eram crianças ou se menores apresentavam relativa capacidade de memória para relato de suas vivências. Em segundo lugar, os trabalhadores das indústrias de subcontratação ou montagem orientadas para a exportação cumprem ambos os critérios gerais. Eles são muito vulneráveis economicamente com um salário de 420 gourdes (LE MONITEUR, 2018, n. 18, p. 3)12 e muitas vezes com um nível muito baixo de educação, mas não foram considerados como parte deste trabalho, pois que inseridos no mercado de trabalho formal e sempre em luta com os patrões, pode-se encontrar objetivamente neles uma certa consciência de sua posição antagônica com aqueles (patrões), mas são, todavia, pouco representativos em relação às demais classes populares. No Haiti, “em nível nacional, os empregos de instituições privadas formais respondem por apenas 1,9% do emprego total” (IHSI, 2010, p. 73) e não teriam mais de 41.000 empregos no país das indústrias de montagem (MARKENSON, 2017).




    Ainda, de acordo com uma pesquisa do Instituto Haitiano de Estatística e Informática, nada menos que 57,1% dos empregos seriam informais e com uma distribuição “[…] entre o ambiente urbano (49,7%) e a área rural (50,2%)” (IHSI, 2010, p. 73). Por outro lado, se podemos encontrar em algumas atividades informais indivíduos com um nível de educação significativo, e mesmo alguns acadêmicos, “[...] os empregados ativos dos estabelecimentos privados informais são, depois dos que trabalham no setor primário e nos agregados familiares, os indivíduos com menor escolaridade” (IHSI, 2010, p. 83). Como resultado, pode-se concluir que, em relação aos trabalhadores empregados, nas indústrias de montagem voltadas à exportação, os setores informal e primário (agricultura, pesca, silvicultura, residências) agrupariam as categorias mais representativas das classes populares. Destes, em torno de “[…] 57,8% dos ativos ainda estão trabalhando na agricultura em 2014)” (VAN VLIET et al, 2016, p. 7), e o mundo rural pode abraçar, pelo menos, “74,9% de 58,5% dos Haitianos que estão abaixo da linha da pobreza” (VAN VLIET et al, 2016, p. 10).




    Lembramos que o Haiti é um dos países “com […] as taxas de matrícula escolar mais baixas do mundo, 76% no nível primário e apenas 22% no nível secundário” (FALLON e MAZAWI, 2014, p. 10), e onde “[…] 70% do financiamento total da educação dependem das famílias” (MENFP, 2018, p. 21). Essas disparidades econômicas são reproduzidas em termos de acesso à educação diferente quando comparamos o mundo urbano com o rural, resultado de uma população rural muito carente de capital cultural.




    Em última análise, as categorias sociais que seriam as mais representativas das classes trabalhadoras e que serão as unidades de análise de nosso trabalho são aquelas mais privadas de recursos econômicos e culturais, idealmente numa faixa etária de trinta anos, de ambos os sexos, e que evoluem particularmente nas várias atividades da economia informal que mencionamos anteriormente e nos setores primários da economia haitiana. Esses sujeitos pertencem às classes populares e vivem tanto no mundo urbano quanto no mundo rural. Cada categoria foi representada em nossa amostra proporcionalmente à sua significância estatística na população total. Nesse sentido, categorias que se reproduzem a partir de atividades informais (pequenos varejistas, pequenos comerciantes), taxistas (individuais e coletivos), pequenos artesãos e agricultura (pequenos agricultores sem terra ou proprietários) foram mais numerosos.




    Para realizar as entrevistas com esses indivíduos, entramos em contato com eles aleatoriamente nos seus domicílios, em suas pequenas atividades e na rua, e essa população foi entrevistada a partir do nosso roteiro de entrevista semiestruturado.




    Com relação às regiões específicas, a pesquisa foi realizada na área metropolitana de Porto Príncipe, que concentra 81% dos assentamentos informais privados (IHSI, 2010, p. 72); isto é, a capital haitiana e suas cidades vizinhas. Também realizamos entrevistas em duas cidades secundárias, a primeira foi Jacmel, principal cidade do sudeste do país, e a segunda foi a cidade de Léogâne, uma planície onde a maioria das classes trabalhadoras vive da agricultura, pesca, artesanato e pequenas atividades informais.




    Este trabalho de pesquisa sobre as percepções das relações sociais das classes trabalhadoras e da ordem social haitiana construído para explicar a falta de um movimento popular no campo político haitiano é dividido em quatro partes ou capítulos. Antes de tudo, esta introdução é considerada como o primeiro capítulo do trabalho, através do qual realizamos uma apresentação do contexto do nosso questionamento, a apresentação da nossa pesquisa e sua problemática, seguida pela hipótese, pelos objetivos e a orientação metodológica da pesquisa. No segundo capítulo, apresentamos a realidade geral do Haiti, os principais trabalhos realizados sobre nosso tema de pesquisa, uma exposição dos elementos que orientaram a formulação de nossa hipótese e uma pesquisa bibliográfica e documental para explicar a perpetuação da ordem social haitiana, apresentar o sistema partidário haitiano e as principais mobilizações populares que investiram na cena política no período de 1986 a 2018. O terceiro capítulo consiste na revisão teórica da perspectiva do trabalho e uma explicação mais ampla de nossas categorias de análise. Por fim, no quarto capítulo, apresentamos e analisamos os dados coletados durante nosso trabalho de campo.




    




    

      

        1 “[...] as indústrias de montagem, em número de 13 em 1966, aumentaram para 55 em 1971, chegando a cerca de 200 em 1984, empregando cerca de 60.000 trabalhadores. Este setor de subcontratação também teve uma importância progressiva nas exportações líquidas totais do país: de 6,5% sua contribuição aumentou para 15% em 1977 e 25,3% em 1980”. In: DOURA, Fred. Economie d’Haïti: dépendance, crises et développement. Tome I. Montréal. Editions DAMI, p. 141-145, 2001.


      




      

        2 “O déficit orçamental estimado em 7,5% do PIB de 1976-1980 aumentou para 13% do PIB entre 1981 e 1986. A inflação, estimada em 9,7%, atingiu 18,1% em 1980. Ao mesmo tempo, o desconto da moeda nacional (la gourde) acelera e as reservas cambiais do país são drenadas. No nível setorial, a indústria de mineração que explora bauxita terminou suas operações em 1982. E a indústria manufatureira que mantém um certo dinamismo não excede, em 1984, mais de 60.000 trabalhadores e empregados. E no que diz respeito ao setor agrícola, a queda do preço do café no mercado mundial, acompanhada por uma queda significativa na produção […] provocou uma queda de 67% nas exportações. Em 1982 e 1983, a seca levou a uma escassez de alimentos”. Ver: CADET, Charles. Crise, paupérisation et marginalisation dans l’Haïti contemporaine. Port-au-Prince, Imp. Le Natal. p. 20. DOURA, Fred. Economie d’Haïti : dépendance, crises et développement. Tome I, Montréal, Editions DAMI, p. 144, 2001.


      




      

        3 O tema macoutisme refere-se a “Tonton macoute”, nome dado aos agentes da milícia duvalierista; os principais atores das sangrentas repressões da ditadura.


      




      

        4 Este sistema social hierárquico baseado na separação / articulação entre, por um lado, uma minoria rica que se doa pela ‘elite’ […] do outro lado, a maioria operária, especialmente camponesa, excluída e representada como um todo, ‘massa’ não cultivada, indiferenciada […].


      




      

        5 A eleição do novo sedutor populista Michel Martelly, em 2011, é o exemplo dessa ausência de movimentos sociais haitiano, uma vez que este apoiou abertamente o sangrento golpe militar de 1991, sob a bandeira de um partido pseudo-político, havendo, não só o esgotamento, até mesmo a inexistência de um movimento social progressista no Haiti, especialmente em áreas urbanas, mas também e, sobretudo, o absoluto desencantamento político-econômico das massas populares haitianas.


      




      

        6 Documento de Estratégia Nacional para o Crescimento e Redução da Pobreza (DSNCRP).


      




      

        7 “[…] A relação entre o estado e os operadores econômicos mudou em 2015. Os grupos não pedem favores, pegam o aparato estatal e o dirigem”, observou o ex-governador do BRH. “Por exemplo: a Autoridade Nacional de Seguro contra a Velhice (ONA), a Autoridade Portuária Nacional (APN) e a Administração Geral de Alfândega (AGD) pertencem a alguém”.


      




      

        8 Ver HECTOR, Michel. Crises et mouvements populaires en Haiti. 2. ed, Port-au-Prince: Presses Nationales d’Haiti, 2006.


      




      

        9 Veja, LOUIS, Ilionor. 6 et 7 juillet 2018: ce n’était qu’un rêve, un cauchemar. Le National, 16 juillet 2018. ALPHONSE, Roberson. “PetroCaribe Challenge”, sit-in... et maintenant ? Le Nouvelliste, 24 août, 2018


      




      

        10 “A entrevista ‘não diretiva’ - em todas as suas formas - já foi objeto de muitas críticas e, em termos de prática, o estudo sistemático, em particular nos Estados Unidos, sobre o chamado ‘efeito investigador’ - estudo das influências do investigador nas respostas ou, mais amplamente, no discurso coletado - há muito tempo rompeu o mito da não-diretividade e se questionou a confiabilidade desse tipo de entrevista” (p. 191). “No capítulo ‘entender’ de A miséria do mundo, Pierre Bourdieu expõe os princípios que sustentam a prática das entrevistas publicadas neste livro e os opõe aos princípios que, segundo ele, orientam conjuntamente a prática de entrevistas não-diretivas. Ele recorda primeiro que a relação de manutenção é uma relação social. A neutralidade, que é o princípio da ‘não-diretiva’, é um absurdo ou uma ilusão que mascara a construção social da relação de manutenção. A relação de manutenção tem duas características: é artificial e desigual, é artificial no sentido de ‘romper a reciprocidade das trocas habituais’, não estando o investigador lá para trocar seu ponto de vista com o do investigado, mas para estudar o último (p. 194)”.


      




      

        11 Ver no final do terceiro capítulo uma apresentação mais ampla de nossas categorias de análise.


      




      

        12 A Gourde é a moeda nacional (o salário de 420 = 5,6 dólares dos EUA 1 dólar = 75 gourdes). O Monitor é o nome do jornal oficial do Haiti, o nº 18 ao qual nos referimos foi o último a ser publicado em 2018 sobre a questão salarial.


      


    


  




  

    
2 LUTAS SOCIAIS, MOVIMENTOS POPULARES, ORDEM SOCIAL NO HAITI (1986-2018)




    Os trabalhos realizados sobre os últimos trinta anos do Haiti, de 1986 a 2018, marcados por: queda da ditadura de Duvalier (1986); o poder dos militares e suas manobras para controlar os primeiros processos eleitorais (1986-1990); o golpe de estado em 1990 contra o primeiro presidente democraticamente eleito; o embargo imposto pelos Estados Unidos e a ONU ao Haiti (1990-1994); uma intervenção militar dos EUA, o retorno ao poder do presidente Jean Bertrand Aristide em 1994; finalmente os retrocessos e crises políticas recentes, podem ser apresentados em três categorias.




    Primeiro, encontraremos um conjunto de reflexões que tratam desse intervalo histórico do ponto de vista da “transição democrática”13 que não vamos abordar neste trabalho. Segundo, há outros que tentam explicar as razões que levaram ao fracasso dos movimentos populares dos anos 1980 a 1994, isto é, em certo sentido, a perpetuação da ordem social que mais ou menos enfatizamos na introdução. Em terceiro lugar, algumas reflexões através das quais os autores tentam analisar a situação atual, ou seja, os determinantes que poderiam explicar a incapacidade ou restrições que impediriam certa insurreição das categorias populares em face da perpetuação da ordem social não igualitária e produtora de exclusão.




    Fazemos neste capítulo uma revisão, mais ou menos detalhada, dessas duas últimas categorias, o fracasso dos movimentos populares e os determinantes da incapacidade ou restrições que impediram a insurreição das classes populares. A partir de nossa própria leitura da realidade social geral, também formulamos nossas considerações sobre esses trabalhos com o objetivo principal de destacar nossa diferença de visão, ou seja, a peculiaridade do presente trabalho em distinção aos demais. Em outras palavras, essas considerações particulares devem ser entendidas como uma tentativa de explicar o significado de nossa hipótese de pesquisa.




    2.1 O FRACASSO DOS MOVIMENTOS POPULARES DE 1980 A 1994




    Considerando as reflexões de diferentes autores que se distinguiram em análise a esse período, fora das teorias da transitologia, encontramos várias respostas não exclusivas entre si, sobre a explicação do fracasso dos movimentos populares de 1980 a 1994.




    Jean-Baptiste Chenet seria um dos pesquisadores que teria realizado, até então, a pesquisa mais sistemática sobre esse momento da história recente do país, não se contentando em se distanciar das perspectivas teóricas sobre o período, do ângulo da transição democrática. Do seu ponto de vista devemos “perceber que o paradigma ‘transitológico’ confrontado com a realidade haitiana é pura ilusão” (CHENET, 2016, p. 30). A partir dessa posição, afirma que aqueles que continuam a usar o paradigma da transitologia para explicar a realidade haitiana simplesmente “deram lugar a um efeito de moda [...]. [Para isso] a grade teórica é inadequada. E o desafio fundamental que aparece continua sendo uma verdadeira crise de alternativas” (CHENET, 2016, p. 33). Nesse sentido, ele adota “uma crítica da natureza radical que toma uma dupla direção: uma proclamando o fim do paradigma das transições e a outra de inspiração marxista” (2016, p. 31).




    A linha de resposta priorizada em sua reflexão para explicar o fracasso das mobilizações dos anos 1980 a 1994, onde se observou a perpetuação da atual ordem social, é “[…] a interação entre movimentos populares e partidos políticos dominados por uma oposição radical [que teria contribuído] para comprometer a evolução política iniciada em 1986, levando notavelmente ao fracasso (comprovado em 1996) da reestruturação da ordem política moribunda de 1934” (CHENET, 2011, p. 11).




    Por um lado, ele observa: “[…] os partidos nunca aspiraram a se tornar canais de expressão para as lutas e demandas das massas populares. Respondem acima de tudo aos objetivos dos projetos das eleições presidenciais […]” (CHENET, 2011, p. 170). Em outras palavras, “a vida partidária foi afirmada como projetos políticos pessoais e numa submissão quase total aos interesses oligárquicos e à excessiva permeabilidade à influência externa” (CHENET, 2011, p. 170), enquanto “[…] o objetivo da transformação radical do Estado representava o cimento da unidade político-ideológica dos movimentos populares de 1986” (CHENET, 2011, p. 199).




    Desta situação, Chenet (2011, p. 179) diz que:




    […] a guerra posicional entre movimentos populares e partidos políticos […] por um lado, não favoreceu na situação uma melhor compreensão por parte desses dois atores das principais questões relativas ao triplo dilema da simultaneidade do esgotamento regime, sistema e ordem política. Por outro lado, isso os torna incapazes de realmente ou concretamente apreciar seu peso respectivo no processo de mudança que está ocorrendo.




    No final, “os […] movimentos populares não poderiam ser estruturados como um assunto político […] real capaz de favorecer mudanças estruturais relativas à reestruturação da ordem política de 1934. […] e os partidos políticos se mostraram incapazes de assumir o desafio de ‘uma verdadeira democratização da vida política’ no país” (CHENET, 2011, p. 327). Assim, o retorno da influência americana em 1994 levou a um afastamento das possibilidades de transformações.




    Por seu turno, Sauveur Pierre Etienne, na verdade, não forma uma análise totalmente removida da perspectiva de transição e não teria feito um trabalho sobre os movimentos populares especificamente, mas se questiona, sobretudo, a respeito da natureza do Estado, sua crise e as capacidades das elites haitianas. Assim, ele acredita que o “[…] duplo colapso [do Estado] em 1994 e 2004 reflete a incapacidade das elites […] de fornecer uma resposta adequada à crise do Estado e à crise da sociedade do período pós-Duvalier. Também destaca seu desamparo diante da necessidade de integrar as massas urbanas e rurais no desenvolvimento de um projeto nacional de refundação do Estado” (2012, p. 28). Como resultado, a realidade atual reflete a incapacidade da elite haitiana de fornecer uma alternativa ao atual requisito social de uma verdadeira fundação do estado-nação.




    Fritz Dorvilier, por sua vez, enfocará, por um lado, os limites dos regimes de engajamento, isto é, os diferentes mecanismos utilizados por esses movimentos populares e, por outro lado, sua falta de autonomia para explicar seu fracasso. Ele enfatiza que “[…] as organizações populares (OPs) ainda são incapazes de se fortalecer em relação ao poder e certas instituições derivadas (ONGs), e especialmente para definir bem o que impor à autoridade estatal e outras entidades supranacionais sua própria lógica e práticas de governabilidade” (DORVILIER, 2014, p. 220). Essa falta de autonomia levou à sua instrumentalização, cooptação e, ainda pior, à sua ‘gangsterização’14 pelas autoridades de Lavalas15 (MANIGAT, 2011, p. 181).




    Sabine Manigat, como Jean-Baptiste Chenet, também enfatizou essa distância entre as organizações representativas e os movimentos de mobilização que os levam a permanecer em um dilema entre: “[…] por um lado, manifestar uma força de protesto contra um interlocutor estatal inexistente; por outro, desempenhar um papel de proposição e não de demanda, limitado pela fraqueza das mediações partidárias e organizacionais” (MANIGAT, 2011, p. 182).




    Outros pensadores consideram necessário levar em conta, não apenas a repressão sofrida pelo movimento, após o golpe de estado de outubro de 1991 e durante o regime militar (1991-1994), mas também “[…] táticas mais sutis de destruição do movimento que foram desenvolvidas pela Embaixada dos EUA para desestabilizar o movimento popular” (LOUIS, 2009, p. 157). Para Saint-Armand, a resposta estaria preferencialmente no regime de engajamento no qual é registrado o comportamento eleitoral pós-1986 das massas populares, sintomático do movimento social haitiano, estaria na origem de sua incapacidade de garantir uma sociedade emancipatória (SAINT-ARMAND, 2017)16.




    Ao final, numa primeira categoria de reflexões, os autores analisaram as dinâmicas institucionais e/ou associativas, observando as dificuldades de colaboração entre os atores dos movimentos populares e os partidos políticos com vistas à realização de ações comuns.




    Para outra categoria de análise, é especialmente importante entender a perda de autonomia das organizações do movimento diante do poder ou dos partidos políticos como um todo, uma vez que a repressão destruiu o movimento ao aprisionar seus principais atores utilizando-se de práticas “reacionárias” de certas instituições conservadoras, como as embaixadas estrangeiras particularmente a dos Estados Unidos no Haiti.




    Finalmente, uma leitura final mostra que as mesmas agendas de engajamento escolhidas pelo movimento social seriam responsáveis pela incapacidade desse movimento social de construir uma alternativa emancipatória. Essas declarações, tomadas em conjunto, foram mais ou menos explicadas pelo fracasso das mobilizações ou do movimento social iniciado desde a década de 1980 contra a ditadura e que continuará depois de 1994. Como parte dessa pesquisa, temos uma consideração especial para as outras obras que tomaram como objeto principal, não especificamente esses movimentos em si mesmos, mas a totalidade do período, nós os apresentamos nas linhas que seguem e é exclusivamente sobre eles que levamos nossas considerações.




    2.2 DEIXANDO DE LADO O POVO EM LUTA PARA PERPETUAÇÃO DA ORDEM SOCIAL




    Nesta seção revisaremos as principais reflexões que tentam encontrar uma explicação para a perpetuação da ordem social, a saber, a ausência de uma perspectiva de integração das categorias sociais populares pelas categorias políticas e sociais dominantes, crescimento econômico e aumento das desigualdades sociais.




    Assim, listamos duas modalidades diferentes de leitura da situação atual, por um lado, os pesquisadores tentam explicar as mobilizações populares, colocando o povo como sujeito político; de outra banda, uma análise da “realidade em si”, inspirada na perspectiva teórica do filósofo Jacques Rancière. Em outras palavras, de uma expressão política, de um questionamento da ordem pela parte “sem-parte”, por um lado, e apontando, por outro lado, para as ações das autoridades estatais e instituições internacionais que tentam negar esse conflito que expressa o surgimento da plebe e um sistema de partido incapaz de servir como um canal de expressão.




    Ainda, encontramos na leitura marxista de alguns autores, uma tentativa de explicar a inexistência de uma luta, uma proposta alternativa popular à crise por causa da ideologia predominante de modernização em todo o país, todas as esferas da sociedade haitiana, o discurso desenvolvimentista que levaria vários líderes de organizações camponesas, entre outros, a se engajarem, até o ponto de exaustão, em projetos que beneficiem apenas os líderes dessas organizações em vez de se construir em oposição aos grandes latifundiários e ao Estado oligárquico.




    Encontramos uma análise dos vários momentos de crise que se interromperam na sociedade haitiana, incluindo a mobilização de 1986, onde Hector (2006) está tentando especialmente explicar os determinantes que permitiram que o sistema político permanecesse o mesmo estruturalmente, apesar de algumas mudanças superficiais.




    Finalmente, uma formulação de algumas hipóteses relacionadas à condição das categorias populares e que explicariam que essas últimas não conseguem se elevar em bloco em sua totalidade e diversidade.




    2.2.1 A ascensão da plebe e sua retirada




    Nesta primeira perspectiva encontramos Pierre Therme que considera que “[...] as revoltas populares da década de 1980 constituem uma nova expressão política e se baseiam na exigência do reconhecimento de um direito à palavra por um poder que não pode ser reduzido a uma dominação” (2014). Assim, “[…] levantes - [da] massa não contados - marcam o questionamento, principalmente, entre a fronteira do aceitável e inaceitável, até então subtraída do questionamento” (THERME, 2014). O autor considera, acima de tudo, relatar contra a tendência da comunidade internacional que, em sua missão de “reforçar” a democracia no Haiti, tende a representar os conflitos em uma lógica instrumental, “[…] manifestações massivas de 2003 - 2004 que levaram à queda de Aristide e aos ‘distúrbios da fome’17 de 2008 como expressões políticas, para apreendê-los como uma ‘realidade em si’” (THERME, 2014). Assim, seu objetivo, em face dessa negação do conflito, é:




    [...] reabilitar a dimensão política desses momentos de protesto para questionar a “interpelação plebeia”, mantendo-nos “nas margens do político”, a fim de que isso aconteça em sua precariedade, além das desigualdades reduzidas à patologia de “pobreza”, da referência ad nauseam à “resiliência” do povo haitiano e à redução da cidadania a um status (THERME, 2014).




    Nesse sentido, ele tenta mostrar que a realidade dessas revoltas populares não pode ser reduzida à vontade dos chamados grupos de “sociedade civil” compostos especialmente pelo Grupo 18418 em oposição ao poder do Lavalas, nem à opção militar que estava prevista em outro lugar. A própria heterogeneidade dos sujeitos sociais que compõem essas mobilizações comprova, do seu ponto de vista, que os partidos políticos, tanto quanto as associações de “sociedade civil”, não podem ser colocados na origem das ações empreendidas pelos desencantados com o poder Lavalas. Ele fará a mesma leitura com respeito aos distúrbios de 200819 e certamente indicará que partidários do ex-presidente Aristide, no exílio, participaram desses movimentos. No entanto, argumenta que a violência percebida pelos observadores para afirmar a existência de um desvio político dessas manifestações não nos permite reduzir esses momentos a uma mera instrumentalização partidária (THERME, 2014)20.




    Em conclusão, de acordo com essa análise, duas razões principais explicariam a situação atual, por um lado, a visão das elites locais e internacionais que ainda apresentam conflitos não como uma “demanda por direitos, mas como uma demanda por um melhor status”, o que os leva a considerar a realidade sob o ângulo de pobreza e não de conflitos estruturais; por outro lado, a segunda razão está do lado das estruturas partidárias. De fato, “a impossível mediação das demandas populares por um sistema de partidos incapazes de construir uma ligação orgânica com o povo parece mostrar a fragilidade de um processo em que as demandas populares ainda não podem ser dirigidas ao Estado” (THERME, 2014). Franklin Midy questionou o tipo de democracia que poderia criar raízes no Haiti, à medida que as estruturas sociais tradicionais permanecem inalteradas, realizando uma leitura semelhante.




    2.2.2 Do movimento social pela mudança para uma democracia liberal sob liderança internacional




    Em sua análise, Franklin Midy compartilha, como muitos outros pesquisadores, o fracasso do chamado período de transição democrática. Ele apontou que:




    “[…] a partir dos anos 2000, […] a experiência haitiana de ‘transição democrática’ parecia um tanto ‘caótica’ para S. P. Étienne (2000), ‘difícil’ para F. Midy (2001), ‘interminável’ para R. Fatton (2002), enquanto L. Hurbon (2001) cunhou a expressão ‘democracia não encontrada’. Mais explicitamente, S. Castor julgou que os ‘objetivos essenciais buscados’ não foram alcançados” (MIDY, 2017).




    Os “objetivos desejados” foram, para Suzy Castor “[…] a institucionalização democrática, a consolidação do Estado de Direito, a redução das desigualdades socioeconômicas e o início econômico (2006, p. 112)” (apud MIDY, 2017). No entanto, sua finalidade não foi ver a questão como outras, em outras palavras, cansou-se de tentar diagnosticar o que impediria o sucesso dessa transição para a democracia, mas mostra que, desde o início, a democracia buscada pelas instituições internacionais, como o que buscam os partidos políticos no Haiti, caminhava na direção oposta aos objetivos do movimento social pela mudança e da luta contra a ditadura.




    Ele realizou uma revisão histórica do conceito de democracia como poder das demos para demonstrar que a perspectiva de democratização no Haiti é um programa cuja implementação é concedida aos partidos políticos, que já estavam longe das demos, das pessoas. Na verdade, ele sublinha:




    “A ditadura evacuou o lugar para a transição democrática! Este foi o programa político adotado desde o início e entendido no contexto da teoria da democratização como a transição do regime autoritário para a democracia representativa, cujos agentes são os partidos políticos” (MIDY, 2017).




    Assim, “este é o programa que os partidos políticos disseram que queriam alcançar, sem dizer ou até mesmo perguntar qual é a natureza da sociedade e do Estado para se tornarem democráticos” (MIDY, 2017). E este é o hiatus, pois o movimento social de mudança que levou à queda da ditadura teve um programa muito diferente e segundo Franklin Midy (2017):




    […] apelou à democratização da sociedade oligárquica exploradora, à transformação do Estado autocrático opressivo, à reconquista da independência nacional, à refundação da República fabricante da exclusão e do mundo exterior e ao reconhecimento universal da humanidade dos habitantes do país. Ele exigiu “o fim da sociedade onde o burro trabalha e o cavalo desenha os galões” para uma sociedade igualitária, “o fim do estado de massacre”, para que seja criada a possibilidade de construção de uma comunidade de solidariedade com “o fim das políticas de liquidação nacional”, com vistas a reivindicar a soberania nacional.




    Nesse sentido, falar em democratização no Haiti, na perspectiva “republicana” americana, que evacua o povo, é propagar pura e simplesmente um termo perturbador, mentindo, em sua opinião.




    Para Franklin Midy (2017):




    Em uma sociedade de apartheid que produz um mundo à parte (moun andeyò)21 não cidadão, como o Haiti; em um estado autocrático dependente, sob controle estrangeiro aceito, como o estado haitiano; em que consiste a “transição democrática” e o que ela pode levar? Em tal situação, não é um objetivo atingível, do ponto de vista teórico, a menos que a própria situação seja revolucionada.




    Claramente, sua reflexão consiste na exposição desse período dos últimos trinta anos, como resultado de uma operação tríplice que concretamente constitui uma repressão do povo fora da rua. Estas operações podem ser resumidas nestas observações:




    […] contra-ofensiva do exército e paramilitares, apoiados pela oligarquia e seus aliados internacionais, com o objetivo de empurrar as demos para fora da cena política; estratégia de instrumentalização do povo na rua, para fins de autolegitimação política, pelos partidos políticos; discurso de “espectralização” de heróis nacionais por “líderes” nacionalistas que buscam uma audiência com os excluídos; políticas multifacetadas de intervenção de “países amigos”, ansiosas por importar para o Haiti a democracia correta; a desestruturação da economia camponesa e a autoconfiança da oligarquia haitiana no curso da economia e da política americana; minimizar o papel social do Estado haitiano no PAS (programa de ajuste estrutural); falência do Estado, privado de meios de ação e papel social; colocado sob tutela do “estado falido” (MIDY, 2017).




    São estas diversas operações que, a seu ver, explicam a situação atual, ou seja, a perpetuação da ordem social desigual.




    2.3 PERPETUAÇÃO DA ORDEM SOCIAL




    Apresentaremos outras três reflexões que partiram quase do mesmo questionamento do nosso trabalho. A primeira é, sobretudo, uma análise crítica do discurso dominante da modernização na sociedade haitiana, que seria uma tentativa de desviar as classes populares das lutas sociais e evitar qualquer revolta das últimas, e assim essa reflexão tenderia a entender como suas categorias em lutas não conseguem formular uma alternativa. A segunda diz respeito aos movimentos populares, ao seu surgimento em períodos de crise e às razões pelas quais as saídas de crises levam sempre a uma perpetuação dos fundamentos do sistema. E a última é a formulação de certas hipóteses em busca de uma explicação da incapacidade das categorias populares de constituir uma unidade para lutar por uma melhoria/transformação de sua condição.




    2.3.1 Ideologia da modernização e lutas populares




    Franck Séguy parte da questão fundamental22 que se segue: “Por que, no seio do capitalismo neoliberal que está ameaçando até a própria existência das classes populares, elas não conseguiram, até agora, se organizar numa luta, cuja intenção de romper com a ordem vigente ficaria clara?” (SÉGUY, 2009a, p. 22-23).




    Para evitar más interpretações, ele afirma que isso não significa que as classes trabalhadoras no Haiti estariam totalmente passivas. No entanto, a saída por manifestações na rua também não traduz, segundo o autor, numa situação revolucionária, porque aquelas podem ser instrumentalizadas no quadro de objetivos totalmente contrários aos seus interesses (SÉGUY, 2009a, p. 23). E esta é sua leitura dos dois últimos grandes momentos de mobilização de categorias populares no Haiti, a luta contra a ditadura, dos anos 1980 a 1994 e as lutas de 2004 contra o presidente Aristide. Ele argumenta:




    As classes dominantes também podem querer mudar o regime político a partir do momento em que o regime vigente não atende mais às suas necessidades momentâneas. Foi isso o que aconteceu com a queda da ditadura, em 1986. Também foi o caso em 2004, com a queda de Aristide (SÉGUY, 2009a, p. 26).




    A partir da perspectiva materialista dialética, ele estudará as ideologias desenvolvidas pelas classes dominantes no Haiti, a fim de desviar as classes trabalhadoras da luta estrutural responsável por sua situação. A partir daí, ele formula a hipótese de que: “[…] o desenvolvimentismo pregado pela sociedade civil haitiana, ao favorecer a reprodução intra-sistêmica dos dirigentes das organizações do setor popular, acaba drenando as energias das mesmas organizações para os projetos de desenvolvimento que consolidam a ordem vigente que pretendem combater” (SÉGUY, 2009a, p. 28). Seu objetivo foi:




    Estudar as condições de existência das populares haitianas no contexto do capitalismo neoliberal globalizante, do final do Século XX até os dias de hoje. Estudar as possibilidades para classes populares, simultaneamente oprimidos, dominadas e exploradas, de identificar no seu quotidiano, os recursos para se capacitarem a desenvolver respostas alternativas à ordem do capital (SÉGUY, 2009a, p. 29).
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